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PROJETO DE LEI N° l.6cx:J /2017

(Do Dep. João Bosco Carneiro Júnior)

Reconhece o Centro Cultural Poeta
Manoel Xudú - Associação Cultural
Poeta Manoel Xudú - como instituição
de utilidade pública.

Art. 10 Fica reconhecida como de Utilidade Pública o Centro Cultural
Poeta Manoel Xudu - Associação Cultural Poeta Manoel Xudú -, inscrita no CNPJ
sob nO23.902.051/0001-04 e sediada na Rua Minervino Severino de Caldas, nO04,
Centro, Mari/PB. CEP 58345-000.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As associações são consideradas, por força legal, como entidades

destinadas a fins não econômicos (art. 44, I, e 53, caput, do Código Civii)'. A razão

para tanto é simples: seu fim não é gerar ou fazer circular riqueza material, mas, sim,
o de realizar uma vontade comum-.

Frequentemente, o objetivo de uma associação é o aperfeiçoamento do

ser humano, tornando-o apto a atingir suas potencialidades e a usufruir de uma vida

plena. Por esse motivo, a Lei Estadual nO6.324, de 08 de julho de 1996, dispõe as

associações como uma das espécies de entidades que podem ter sua utilidade
pública reconhecida:

1 Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações
[...]
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organize
[···]tgrifos rc-ssos]
'COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Civil - Parte Geral. 5. ed. São Paulo:
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Art. 10 - As sociedades civis, associações, fundações e as entidades de
caráter beneficente, educativo religioso, artístico e esportivo, poderão ser
reconhecidas de utilidade pública no Estado da Paraíba, cujas finalidades
objetivem o aperfeiçoamento físico, intelectual ou moral das pessoas.
[grifos nossos]

o Centro Cultural Poeta Manoel Xudu - Associação Cultural Poeta

Manoel Xudú - preenche todos os requisitos para ter utilidade pública reconhecida,
como veremos adiante.

Da Declaração de Utilidade Pública

A Declaração de Utilidade Pública é destinada às sociedades civis,

associações e fundações de caráter beneficente, educativo, religioso, artístico ou

esportivo e que, como decorrência, objetivem o aperfeiçoamento físico, intelectual

ou moral dos seres humanos. Ela confere credibilidade e o reconhecimento
merecidos por essas entidades.

Com isso, a entidade declarada de interesse público passa a contar com

o reconhecimento oficial da importância e seriedade de suas atividades. Outrossim,

surge a possibilidade de participar de projetos públicos que comunguem com seus

misteres institucionais, de modo a se proporcionar a evolução de nossa sociedade.

Cultura: um acervo de tradições e costumes do povo

Segundo a definição clássica de Edward B. Taylor (considerado o pai do

conceito moderno de cultura), a cultura é "aquele todo complexo que inclui o

conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os outros

hábitos e capacidades adquiridos pelo homem como membro da sociedade".

Há classificações que buscam diferenciar tipos de culturas, de acordo

com a forma como ela é posta. As mais conhecidas são as culturas ditas: popular,
erudita e de massa.

A cultura popular pode ser entendida como qualquer manifestação em

que o povo produz e participa de forma ativa. Sua expressão ocorre através de

dança, música, festa, literatura, folclore, arte, etc. Resulta de uma contínua interação
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entre pessoas de determinadas regiões e recobre um complexo de padrões de
comportamento e crenças.

"A obra de arte popular constitui um tipo de linguagem por meio da qual o

homem do povo expressa sua luta pela sobrevivência. Cada objeto é um momento

de vida. Ele manifesta o testemunho de algum acontecimento, a denúncia de alguma
injustiça"3

•

Já a cultura erudita volta-se mais para o conceito associado ao

conhecimento científico. Mas, vale ressaltar que qualquer que seja a expressão

cultural, ela vai ser fundamental para a formação da identidade de uma sociedade,

que a pluralidade cultural promove a igualdade entre os grupos humanos.

Nada é mais incisivo como marcador da identidade de um povo do que a

cultura em que este povo mesmo se define. Sem ela, tal identidade simplesmente

desaparece, dissolve-se, deixando ali, com corolário, uma amorfa massa humana.

Por isso é imperativo o reconhecimento, o incentivo e a preservação da cultura

popular de forma que as gerações futuras sintam-se não só herdeiras, mas também
valedouras de gigantesco e precioso tesouro.

A riqueza cultural brasileira e sua diversidade remota e decorre tanto da

influência trazida da colonização, assim como da presença dos nativos. Desta forma,

observa-se uma mescla entre a cultura indígena, africana e europeia. A cultura

nordestina, por exemplo, tem traços fortes dessa diversidade, apesar de bastante

particular e típica. Isto se explica pois foi a primeira região a ser colonizada pelos

portugueses em meados do século XVI, além de ter a presença dos nativos - índios
-, e a vinda dos escravos.

Nesse contexto, é imperioso eternizar a cultura, para não deixá-Ia

perdida ou esquecida no tempo. E uma das formas de fazê-Ia é através de um

acervo cultural. Acervo deriva do latim "acervus", que significa coleção. Faz menção,

nesse caso específico da cultura, a coleção de obras ou bens que fazem parte de
um patrimônio histórico e cultural.

'AGUILAR, Nelson (org.). Mostra do Redescobrimento: arte popular. ln: BEUQUE, Jacques Van de. Arte Popular Brasileira, p.
71
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o patrimônio cultural pertence ao povo. É a herança que fomenta a sua

identidade. Fazem parte desse patrimônio tanto bens materiais como imateriais.

No Brasil, são reconhecidos pela UNESCO (Organização das Nações

Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura) 19 sítios como patrimônio cultural da

humanidade. A UNESCO trabalha impulsionada pela Convenção para Proteção do

Patrimônio Mundial Cultural e Natural, de 19724, e procura preservar esses
patrimônios.

Dentro dessa seara, entende-se a importância do envolvimento da

população na preservação da cultura. As políticas públicas de patrimônio cultural

devem considerar, portanto, as representações e cosmologias das comunidades. E

a população local deve estar envolvida na gestão, para que o patrimônio cultural

seja efetivamente preservado, conhecido e reconhecido como parte da cultura.

CENTRO CULTURAL POETA MANOEL XUDÚ: Promoção e Defesa da Cultura
Local e Regional

O Centro Cultural Poeta Manoel Xudú possui, dentre suas finalidades, a

de promover e defender a cultura local, do município de Mari/PB, e regional. É o que
dispõe seu Estatuto Social.

O Estatuto da Cidade (Lei nO10.527, de 10 de julho de 2001), por sua

vez, reconhece, expressamente, que as associações têm papel relevantíssimo no

desenvolvimento urbano, devendo participar da formulação das políticas públicas
municipais:

Art. 2° A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as
seguintesdiretrizesgerais:
[...]

" - gestão democrática por meio da participação da população e de
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na
formulação, execução e acompanhamentode planos, programase projetos
de desenvolvimentourbano; [grifos nossos]

4 Convenção adotada na CONFERENCIA GERAL da Organização das Nações Uni
reunida em Paris, de 17 de outubro a 21 de novembro de 1972.
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Essa percepção decorre do fato de elas conhecerem os problemas e as

necessidades enfrentadas pelos moradores, sendo capazes, portanto, de

eficazmente "defender e organizar" seus associados.

Ademais, tal ação, por parte do Centro Cultural Poeta Manoel Xidú, visa o

acesso à cultura, nos seus mais diversos ramos, dos moradores da cidade de

Mari/PB. Assim como da promoção da cultura local e regional. Trata-se da

Dignidade Humana, através do pleno exercício dos direitos culturais. Desse princípio

convergem todos os direitos fundamentais':

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democráticode Direitoe tem como fundamentos:
[...]

• II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;
[...] [grifos nossos]

Os Direitos Culturais, além de serem direitos humanos previstos

expressamente na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), no Brasil

encontram-se também devidamente normatizados na Constituição Federal de 1988.
Assim diz a Constituição:

CONSTITUiÇÃODA REPÚBLICAFEDERATIVADOBRASil
TITULOVIII- Da OrdemSocial

CAPíTULOIII - DA EDUCAÇÃO,DACULTURAE DO DESPORTO
Seção II - DACULTURA

"Art. 215. O Estadogarantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais
e acesso às fontes da cultura nacional,e apoiaráe incentivaráa valorização
e a difusãodas manifestaçõesculturais.
§ 1.° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares,
indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do
processocivilizatórionacional.
§ 2.° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta
significaçãopara os diferentessegmentosétnicos nacionais."

5 BULOS,Uadi Lammêgo.Curso de Direito Constitucional. 8. ed. São Pa o: Saraiva,2014, p. 512.
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Depreende-se, portanto, que o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú tem

concretizado importantes valores constitucionais e legais, atuando em prol do

acesso uma cultura a cada um de seus associados.

Das atividades desempenhadas pelo Centro Cultural Poeta Manoel Xudú

o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú, associação sem fins lucrativos, de

caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e

educacional, vem, há vários anos, desenvolvendo atividades no âmbito social e
cultural, contribuindo para a formação cultural da população.

Na busca pelo aperfeiçoamento intelectual, material, cultural e moral,

dessas pessoas, tem realizado inúmeras atividades de interesse social. Dentre suas

prerrogativas têm-se, no intuito de divulgar a produção cultural local, brasileira e

universal: a produção de obras cinematográficas e videográficas; a promoção de

exposrçoes seminários, palestras, conferências, etc; organização de eventos
públicos de caráter educativo para população local.

O art. 2° do Estatuto Social do Centro Cultural Poeta Manoel Xudú
colaciona suas finalidades precípuas:

Art. 2° SÃO PRERROGATIVAS DA ASSOCIAÇÃO
No desenvolvimento de suas atividades, a Associação observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência, com as seguintes prerrogativas:
a) Pesquisar e documentar as manifestações da cultura popular tradicional
brasileira, com intuito de organizar e conservar acervos de áudio, fotografia,
vídeo, texto e objetos;
b) Promover ações de reflexão, documentação, e divulgação em torno da
cultura brasileira e universal, incluindo todos os seus segmentos (popular,
erudito, tradicional);
c) Divulgar a produção cultural popular tradicional brasileira e a produção
dos artistas contemporâneos que trabalham no veio desta tradição;
d) No intuito de divulgar a produção cultural brasileira e universal, produzir:
obra cinematográfica e videográfica, obra fonográfica, obra fotográfica,
publicações impressas e on-line, multimídia, produtos promocionais,
instrumentos musicais, site, obras utilizando como suporte novas mídias a
serem criadas;
e) No intuito de divulgar a produção cultural brasileira e universal, promover:
exposições, seminários, palestras, conferências, fóruns, mostras, encontros,
colóquios, cursos, oficinas, vivências, festas, celebrações, apresentações
artísticas;
f) Promover ações socioculturais e educacionais nas comunidades
pesquisadas e documentadas pela Manoel Xudú, de maneira a contribuir
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para a capacitação e incentivar o protagonismo de seus membros na gestão
da sua memória cultural;
g) Contribuir para a formação cultural da população através da organização,
em suas dependências ou fora delas, de eventos públicos de caráter
educativo;
h) Promover o diálogo e o intercâmbio entre os diferentes universos da
cultura brasileira e universal - popular tradicional, popular urbana e erudita
- em todos os níveis de atuação da Manoel Xudú;
i) Lutar pela criação de mecanismos sociais elou jurídicos que assegurem
às comunidades os direitos de propriedade intelectual dos conhecimentos e
expressões de sua cultura tradicional, tanto em relação à salvaguarda dos
direitos de autor e intérprete, quanto no tocante às contrapartidas materiais
advindas da sessão desses direitos;
j) Lutar contra a existência em suas fileiras de qualquer tipo de
discriminação de credo, de etnia, de sexo, de profissão, de preferência
sexual, de gênero, de idade, de nível social econômico;
k) Prestar serviços relacionados às atividades da Manoel Xudú, incluindo
curadoria, consultoria e produção artística, e promover a comercialização e
distribuição de produtos próprios e de terceiros, pertinentes aos projetos
desenvolvidos pela Associação;
I) Lutar pela inclusão no ensino formal brasileiro da cultura popular
tradicional e da história e cultura africana e afro-brasileira;
m) Oferecer acesso público ao acervo da Manoel Xudú e
n) Reverter às comunidades cópia dos registros a elas referentes
produzidos pela Manoel Xudú.

Percebe-se, notoriamente, a importância da promoção de atividades

culturais para o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú. Vislumbra-se, nitidamente, a
realização de interesse público.

Direito Fundamental à Cultura: Integração Social

Os direitos culturais são parte integrante dos direitos humanos, cuja

história remonta à Revolução Francesa e à sua Declaração dos Direitos do Homem

e do Cidadão (1789), que sustentou serem os indivíduos portadores de direitos

inerentes à pessoa humana, tais como direito à vida e à libercade".

Os princípios constitucionais culturais, podem ser classificados como, "o

princípio do pluralismo cultural, o da participação popular na concepção e gestão

das políticas culturais, o do suporte logístico estatal na atuação no setor cultural, o
do respeito à memória coletiva e o da universalidade"?

6 MACHADO, Bernardo Navais da Mata. "Direitos Culturais e Políticas para a
Cultural Pensare Agir com Cultura,Culturae DesenvolvimentoLocal 2007"
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A Constituição Federal é permeada pela ideia de solidariedade,

visando à criação de uma sociedade livre, justa e solidária, que promove o bem de
todos:

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades
sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Enquanto não se alcança esse ideal, a Constituição Federal previu a
aplicação de mecanismos de acesso à cultura, por meio do Estado:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à

tecnologia, à pesquisa e à inovação;(Redação dada pela Emenda

Constitucional nO85, de 2015).

Art. 215 § 3° - A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração

plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das

ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela EC 48/2005):

(...) IV - democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela EC
48/2005)

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela EC 48/2005)

Apesar dessas garantias constitucionais a maioria dos brasileiros não

tem acesso à cultura, não tendo museus, cinemas, teatros e outros meios em seus

municípios. Muitas das vezes por falta de infraestrutura, e também por terem

necessidades maiores em outras áreas de carência, acabando assim a falta de

hábito da leitura e o hábito a cultura também, que é um ponto importante para o
crescimento do ser humano.

7 Tânia Maria dos Santos, Direito à Cultura na Constituição Federalde 1988, Edito : Verbo Jurídico, 18 edição,
2007, PortoAlegre.
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Porém, o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú vem desempenhado

papel diferenciado dessa realidade e, importando-se, primordialmente, com a

integração social dos moradores da cidade de Mari/PB, consegue levar cultura
através de suas atividades.

Para alcançar esse objetivo, realiza diversos projetos culturais.

Especificamente quanto acesso à cultura da população da cidade de Mari/PB

promove exposições, seminários, palestras, mostras com valorização de artistas

locais e também presta serviços de curadoria, consultoria e produção artística aos

moradores, e promove a comercialização e distribuição de produtos próprios e de
terceiros pertinentes aos projetos desenvolvidos pela associação.

Desse modo, o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú tem voltado suas

atividades para a elevação das condições de vida dos moradores de sua cidade,

contribuindo, sobremodo, para a concretização da Dignidade Humana (art. 10, III,
CRFB).

Não Discriminação

Atualmente, a Humanidade vem passando por uma crise. Não se trata

mais de escassez de alimentos ou remédios, mas, sim, de valores éticos e morais.

São necessários exemplos de solidariedade e respeito, para com o próximo. Dois

princípios norteadores do Centro Cultural Poeta Manoel Xudú são a Solidariedade e
a Não Discriminação:

Art. 1° do EstatutoSocial O CENTROCULTURALPOETAMANOELXUDÚ,
[...], é uma associação de Direito Privado, constituída por tempo
indeterminado, sem fins econômicos, de caráter organizacional,
filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e educacional, sem
cunho político ou partidário, com a finalidade de atender a todos a que a
ela se dirigirem, independentede classe social, nacionalidade, sexo, raça,
cor e crença religiosa. [grifos nossos]

Ao nortear-se pelo altruísmo, o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú

acaba por concretizar importantes valores constitucionais. Nossa Constituição traz

como Princípio a Isonomia, ou Igualdade (art. 5°, caput, CRFB), e como Objetivos da

República a Promoção do Bem de Todos, Sem Preconceitos ou Quaisquer Outras
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Formas de Discriminação e a Criação de uma Sociedade Livre, Justa e Solidária
(art. 3°, I e IV, CRFB).

Conclusão

o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú - vem promovendo, gratuitamente,

o incremento da qualidade de vida de seus moradores, através do desenvolvimento

social, de programas culturais e na priorização da preservação da cultura popular.

Depreende-se, de suas finalidades e atividades, que promove os mais

caros valores constitucionais e legais, em perfeita harmonia, objetivando o

aperfeiçoamento intelectual, material, cultural e moral dos paraibanos.

Portanto, com vistas à consecução do interesse público, solicito a meus

Pares a aprovação desta propositura, que reconhece o Centro Cultural Poeta
Manoel Xudú como instituição de utilidade pública.

João Pessoa, 15 de setembro de 2017.

João Bosco Carneiro Júnior
Deputado Estadual

DOCUMENTOS ANEXOS
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(Conforme Lei Estadual nO6.324/1996)

CNPJ

Estatuto Social (Cópia)

Ata de Fundação (Cópia)

Declaração de Funcionamento

Declaração de Obrigação de Publicação de Despesas e Receitas



..
CENTRO CULTURAL POETA MANOEL XUDU

..o artista da terra em I' lugar
Fundado em: 17.03.2002 CNPJ: 23.902.051/0001-04

Rua: Minervino Severiano de Caldas, 04 - Centro - Mari/PB.
EMAIL poetamanoelxudu. n:@i.J(ggrnillLcom

DECLARAÇÃO

Eu, Assis Firmino da Silva, CPF N° 575.849.314-72, residente à rua:
Antonio de Luna Freire, 727 - Mari-PB. Presidente do Centro Cultural Poeta Manoel
Xudu, me comprometo a fazer uma prestação de contas a cada 06(seis) meses dos
recursos que esta entidade receber, fazendo a demonstração da aplicação dos referidos
recursos.

Mari-PB, 19 de Setembro de 2017.

ASSISFmMtJ(6DASILVA

i I

/-~/i'\.-: "../

Presidente



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE MARI
Casa José Paulo de França

DECLARAÇÃO

Eu, na condição de Presidente da Câmara, do Município de Mari-PB,
declaro a pedido do Sr. Assis Firmino da Silva, CPF: 789.706.354-15, que reconheço a
existência da Associação Cultural Poeta Manoel Xudú, que foi fundado conforme documentos
apresentados em 17 de março de 2002, e que o real funcionamento existe a anos nesta cidade,
com atuação na preservação cultural existe,__~.ó--eu;Rossoprecisar, tal Associação Cultural
Poeta Manoel Xudú, efetivamente a cerca.__deôoisaoo~e meio. Sem mais para o momento.
Mari, 18/09/2017. // / l! ' j 7

c->
Alisson osé-'Cunha da Silva

Presidente da Câmara Municipal de Mari-PB

Rua: Antonio de Luna Freire, 250 Centro - Mari/PB - Fone: 3287-1245.
CNPJ: 09.308.933/0001-15

E.mail: camaramunicipalmari@gmail.com



.CENTROCULTl!RALPOETAMANOELXUDU /S
..o artista da terra em 1°lugar" ~

Fundado em: 17.03.2002CNPJ: 23.902.051/0001-04 I~\J\A
Rua: Minervino Severiano de Caldas, 04 - Centro - MarilPB.!Íi1'

EMAIL: poetamanoelxudu.mari@gmail.com (~

\'K:-~
-~da

Ofício Nº 08 /2017
Ao Deputado João Bosco Carneiro Junior
Assunto: Solicitação

Mari-PB, 17 de Agosto de 2017

Sr. Deputado:

Venho por meio do presente solicitar o seu empenho juntos aos
seus pares na Assembléia Legislativa no sentido de conseguir o reconhecimento de
utilidade pública do Centro Cultural Poeta Manoel Xudu.

Segue documentação em anexo.

Cordialmente,

Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

LOGRADOURO
R MINER VINO SEVERIANO DE CALDAS ~
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• I!STATUTOSOCIAL DO CENTROCULTURALPOETAMANOELXUDÚ

\.:\..~
~do s-:

. ~ da pSf""
) CENTRO CUllURAl POETA MANOEl XUDÚ, neste estatuto designado, simplesmente, cófflÕ
\SSOaAÇÃO CUllURAl POETAMANOEl XUDÚ, fundada em data de 17 de março de 2002, com sede e
'oro nesta cidade, à RuaAntônio de luna Freire, s/n, Centro, Mart, Estadoda Paraíba, CEPo58345-000, é
nna assodeção de direito privado, constituida por tempo Indeterminado, sem fins econõmicos, de caráter
>rganlzadonal, filantrópico, asslstendal, promocional, recreativo e educacional, sem cunho politico ou
)artldárlo, com a finalidade de atender a todos que a ela se dirigirem, Independente de dasse sodal,
laclonalldade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

~RnGO 10 - DENOMINAçlO, SEDE, FINAUDADE E DURAçlO

~RTIGO20 - SÃo PRERROGAnvAS DA ASSOCIAçAO:

~o desenvolvimento de suas atividades, a AssocIação observará os princípios da legalidade,
mpessoalidade,moralidade, publicidade, economicldadee da efldênda, com as seguintes prerrogativas:

I) Pesquisar e documentar as manifestações da cultura popular tradidonal brasileira, com Intuito de
~rganlzare conservar acervos de áudio, fotografia, vfdeo, texto e objetos;
b) Promover ações de reflexão, documentação e divulgação em tomo da cultura brasileira e universal,
In~lulndotodos os seus segmentos (popular, erudito, tradidonal);
c) Divulgar a produção cultural popular tradicional brasileira e a produçao dos artistas contemporâneos
que trabalham no velo desta tradição;

d)_No Intuito de divulgar a produçao cultural brasileira e universal, produzir: obra dnematográflca e
videográflca, obra fonográfica, obra fotográfica, publicações impressas e on-tine, multimídla, produtos
promoclonats, instrumentos musicais, site, obras utilizando como suporte novas midlas a serem criadas;
é) No intuito de divulgar a produção cultural brasileira e universal, promover: exposições, seminários,
:>alestras, conferências, fóruns, mostras, encontros, COlÓQUiOS,cursos, ofldnas, vivêndas, festas,
:elebrações, apresentaçõesartísticas;

) Promover ações sócio-culturais e educativas nas comunidades pesquisadas e documentadas pela
~anoel Xudú, de maneira a contribuir para a capadtação e incentivar o protagonismo de seus membros
la~gestãoda sua memórta cultural;

J) Contribuir para a formação cultural da Populaçãoatravés da organização, em suas dependêndas ou
ora delas, de eventos públicos de caráter educativo;

I) Promover o diálogo e o intercâmbio entre os diferentes universos da cultura brasileira e universal _
K>J)Ulartradicional, popular urbana e erudita - em todos os n(velsde atuação da ManoefXudú;
) Lutar pela criação de mecanismossociais e/ou juridlcos que assegurem às comunidades os direItos de
troprledade Intelectual dos conhecimentos e expressões de sua cultura tradidonal, tanto em relação à
alvaguarda dos direitos de autor e intérprete, quanto no tocante às contrapartidas materiais advindas da
essão dessesdireitos;

) lutar contra a exlstênda em suas fileiras de qualquer tipo de discriminação de credo, de etnia, de
exo, de profissão, de preferênda sexual, de gênero, de idade, de nível social econômíco:
) Prestar serviços relacionados às ativldades da Manoel XUdú, indulndo curadoria, consultoria e
redução artística, e promover a comercialização e distribuição de produtos próprios e de terceiros,
ertinentes aos projetos desenvolvidos pela Associaçãw;:- ,--.~
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lutar pela induslo no ensino formal brasileiro da aJltura popular tradicional e da história e cultura
.afrlc$lnae afro-brasHelra;

m) Oferecer acessopúblico ao acervo da ManoelXudú e

n) Reverter às comunidadescópia dos reglstros a elas referentes prodUZidospela ManoeJXudú.
Parágrafo 1° - É facultado à Manoel Xudú: (a) promover a capacitação e formação de profissionais, bem
como, estimular a cooperação e o voluntariado; (b) organizar e/ou promover a edição e publicação de
livros, periódicos, compact discs, dvds, sites e sImilares, mediante a utilização de servIços especializados
de terceiros; (c) captar recursos materiais e financeiros junto a organismos nacionais e Internacionais,
públicos e privados, para a Implementação de ações e projetos que visem o desenvolvimento sustentável
em todas a suas esferas; (d) promover a cultura, a defesa e conservação do patrimônlo histórico e
artístico, patrlmônio material, Imaterial e vivo; (e) promover a experimentação, não lucrativa, de novos
modelos sódo-produtlvos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e créditoi e (f)

Incentivar, apoiar e desenvolver projetos em conjunto com entidades nacionais ou estrangeiras, públicas
ou privadas.

Parágrafo 2° - Para cumprir suas finalidades SOCiais,a AsSOCiaçãose organizará em tantas unidades
quantas se fizerem necessárias, em todo o territÓrio nadonal, as quais funcionarão mediante delegação
expressa da matriz, e se regerão pelas disposições contidas neste estatuto e, ainda, por um regimentointerno aprovado peJaAssembléiaGeral.

ARTIGO 3° - DOS COMPROMISSOS DA ASSOCIAÇÃO
Ar Associação se dedicara às suas atlvidades através de seus administradores e assodados, e adotará
pr-áticas de gestão administrativa, sufldentes a coibir a obtenção, de forma Individuai ou coletiva, de
lJenefícios ou vantagens, lícitas ou ilícitas, de Qualquer forma, em decorrência da participação nos
processosdedsórlos, e suas rendas serão integralmente aplicadas em terrftérto nadonal, na consecuçãoe.nG desenvoMmento de seus objetlvos sociais.

ARTIGO 40 - DA ASSEMBLÉIA GERAL
A Assembléia Geral DeUberatlva é o órgão máximo e soberano da Assodação, e será constltufda pelos
seus aSSOCiadosem pleno gozo de seus direitos. Reunfr-se-á na segunda Quinzenade janeiro, para tomar
conhecimento das ações da Diretorla executiva e, extraordinariamente, quando devidamente convocada.
Constituirá em primeira convocação com a maioria absoluta dos aSSOCiadose, em segunda convocação,
meia hora após a primeira, com qualquer número, deliberando pela maioria Simples dos votos dos
presentes, salvo nos casosprevisto neste estatuto, tendo as seguintes prerrogativas.
r. Fiscalizaros membros da AssOCiação,na consecuçãode seus objet:ivos;
[lo Eleger e destituir os administradores;
[II. Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas;
rv. Estabelecer o valor das mensalidadesdos aSSOCiados;
'. Deliberar quanto à compra e venda de imóveis da AsSOCiação;
II. Aprovar o regimento interno, que disciplinará os vários setores de atividades da Associação;
III. Alterar, no todo ou em parte, o presente estatuto social;
'III. Deliberar Quantoà dissoluçãoda Associação;
X. Deddir, em ultima lnstânda, sobre todo e Qualquer assunto de Interesse sodal, bem como sobre os:asosomissos no presente estatuto.
ParágrafO Primeiro - As assembléias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárias, e serão
onvocadas, pelo Presidente ou por 1/5 dos aSSOCiados,mediante edital fixado na sede social da
Issociação,com antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua realização, onde constará: loca', dia, mês,
no, hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia, e o nome de Quema convocou;
)arágrafo Segundo - Quando a assembléia geral for convocada pelos associados, deverá o Presidente
onvocã-ta no prazo de 3 (três) dias, contados da data entrega do requerimento, Que deverá ser
ncaminhado ao presidente através de nOtificação extrajudicial. Se o Presidente não convocar a
ssembléia, aqueles deliberam por sua realização, farãQ.Jlconvocacão:
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)arágrafo Terceiro - Serão tomadas por esautfnio secreto as deliberações que envolvam eleições da
jiretorlé! e conselho fiscal e o julgamento dos atos da dlretoria quanto à aplicação de penalidades.

'RTIGO 5° - DOS ASSOCIADOS
)s associadosserão divididos nas seguintes categorias:
• AssociadosFundadores: os que ajudaram na fundação da AssOCiação,e que são relacionados em folhamexa.
I. AssociadosBeneméritos: os que contribuem com donativos e doações;
II. Associados Contribuintes: as pessoas tísicas ou jurídicas que contribuem, mensalmente, com a
iuantía fixada pela AssembléiaGeral;
V. AssociadosBeneficiados: os que recebem gratuitamente os beneficlos alcançadospela entidade, junto
os associadoscontrIbuintes, órgãos públiCOSe privados;

~RnGO 6° - DA ADMISSÃO DO ASSOCIADO
oderão filiar-se somente pessoasmaiores de 18 (dezoito) anos, ou maiores de 16 (dezesseis) e menores
e 18 (dezoito) legalmente autorizadas, Independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou
rença religiosa e, para seu Ingresso, o interessado deverá preencher ficha de inscrição na seaetarla da
ntidade, que a submeterá à Diretoria Executiva e, uma vez aprovada, terá seu nome, imediatamente,
Inçado no livro de associados, com indicação de seu número de matrícula e categoria à qual pertence,
evendo o interessado:

Apresentar a cédula de identidade e, no caso de menor de dezoito anos, autorização dos pais ou de seu~ponsável legal;
• .Concordar com o presente estatuto e os principlos nele definidos;
I. Ter idoneidade moral e reputação ilibada;
t. Caso seja "assedado contribuinte", assumir o compromisso de honrar pontualmente com asmtr.lbuiçõesesscoanves.

RllGO 7° - SÃO DEVERES DOS ASSOCIADOS
Cf:lmprire fazer cumprir o presente estatuto;

· Respeitar e cumprir as decisõesda AssembléiaGeral;
r. Zelar pelo bom nome da Associação;
'. Defender o patrimônio e os interesses da Associação;
Cumprir e fazer cumprir o regimento Interno;

. Comparecer por ocasiãodas eleições;
I. Votar por ocasiãodas eleições;
II. Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da ASSOciação,para que a Assembléia Geralme providências.
:irágrafo Único - É dever do associado contribuinte honrar pontualmente com as contribuiçõessóclatlvas.

lTIGO 8° - SÃo DIREITOS DOS ASSOCIADOS
o direitos dos associados quites com suas obrigaçõessodaís:
Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretoria Executiva ou do ConselhoFiscal, na forma previstaste estatuto;
Usufruir os beneficlos oferecidos pela ASSOCiação,na forma prevista neste estatuto;

· Recorrer à AssembléiaGeral contra qualquer ato da Dlretoria ou do ConselhoFiscal;

:TIGO 9° - DA DEMISSÃO DO ASSOCIADO
jireito do assooadc demitir-se do quadro social, quando julgar necessário, protocolando seu pedido
ItOà Seaetaria da Associação,desde que não esteja em débito com suas obrigações associativas.

TIGO 10 - DA EXCLUSÃODO ASSOCIADO
lerda da qualidade de associadoserá determinada pela DlretOria Executiva, sendo admlssfvel somente
rendo justa causa, assim reconhecida em procedImento disciplinar, em que fique assegurado o direito
ampla defesa, quando ficar comprovada a ocorrência de:
Violaçãodo estatuto social;
Difamação da Associação,de seus membros ou de seus a~ados; ,~,
Ativldades contrárias às decisõesdas assembléias gera,; ~'._' SERVIço ROOIS1RALIl NOTARIALFRANÇA~.'.~~
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V. Desvio dos bons costumes;
f._ Conduta duVidosa,mediante a prática de atos llídtos ou Imorais;
!l.. Fa~ de pagamento, por parte dos "associados contribuintes", de três parcelas consecutivas das
:ontribuiçõesassociativas.
'arágrafo Primeiro - Definida a justa causa, o assodado será devidamente notificado dos fatos a ele
l1putados, através de notificação extrajudidal, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20
vinte) dias a contar do recebimento da comunicação;
'arágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, Independentemente da
presentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária da Diretoria Executiva,
or maioria simples de votos dos diretores presentes;
'arágrafo Terceiro - Aplicada a pena de exdusão, caberá recurso, por parte do associado excluído, à
.ssembléla Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua exdusão,
través de notificação extrajudicial, manifestar a intenção de ver a decisão da Diretoria Executiva ser
bjeto de deliberação, em última instância, por parte da AssembléiaGeral;
arágrafo Quarto - Uma vez exduído, qualquer que seja o motivo, não terá o assodado o direito de
leitear indenlzação ou compensaçãode qualquer natureza, seja a que titulo for;
arágrafo Quinto - O associado exclurdo por falta de pagamento, poderá ser readmitido, mediante o
agamento de seu débito junto à tesouraria da Associação•

•RTIGO 11 - DA APUCAÇÃO DAS PENAS
s penas serão aplicadas pela Diretorla Executiva e poderão constituir-se em:
Advertência por escrito;

:. Suspensãode 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;
:I. Eliminaçãodo quadro social.

RTIGO 12 - DOS ORGÃOS ADMINISTRATIVOS DA INSTITUIÇÃO
ão órgãos da Associação:
Olretorla Executiva;

. Conselho Fiscal.

RTlGO 13 - DA DIRETORIA EXECUTIVA
D~retoriaExecutiva da Associaçãoserá constiturda por 06 (seis) membros, os quais ocuparão os cargos
ê: .Presidente, Vlce Presidente, 1° e 2° Secretários, 10 e 20 Tesoureiros. A Diretoria reunlr-se-á,
'dinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente ou pela
aloria de seus membros, (a composiçãodesta dlretorla é meramente enundatlva).

RTIGO 14 - COMPETE À DIRETORIA EXECUTIVA
Dirigir a Associação,de acordo com o presente estatuto, e administrar o patrímônlo social.

, Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as dedsões da AssembléiaGeral;
[. Promover e Incentivar a criação de comissões, com a função de desenvolver cursos profissionalizantes
atlvidades culturais;
" Representar e defender os interesses de seus associados;
Elaborar o orçamento anual;

, Apresentar a Assembléia Geral, na reunião anual, o relatório de sua gestão e prestar contas
ferentes ao exercído anterior;
I. Admitir pedido inscrição de assodados;
II, Acatar pedido de demissãovoluntária de associados.
rágrafo único - As decisões da dlretoria deverão ser tomadas por maioria de votos, devendo estar
esentes, na reunião, a maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente, em caso de empate,
fOto de qualidade.

tTIGO 15 - COMPETE AO PRESIDENTE
s competêndas, deste e dos demais devem segUir a composiçãocontida no art. 13)
Representar a Assodação ativa e passivamente, perante os órgãos públicos, judldals e extrajudicials,
:Iusiveem juízo ou fora dele, podendo delegar poderes e constituir procuradores e advogados para o fim
e julgar necessário;
Convocar e presidir as reuniões da Diretoria executiva;
Convocar e presidir as AssembléiasOrdinárias e Extrao~ç~ .. . .~
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.
IV .. Juntamente com o tesoureiro, abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e documentos
bancários e contábels;
-V.~Organizar relatório contendo o balanço do exercício financeiro e os principais eventos do ano anterior,
apresentando-o à Assembléia Geral Ordinária;
VI. Contratar funcionários ou auxiliares espedallzados, fixando seus vendmentos, podendo licenciá-los,
suspendê-los ou demiti-los;
VII. Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e outros que julgar necessários ao
cumprimento das finalidades sodais, nomeando e destituindo os respecttvos responsáveis.
Parágrafo Único - Compete ao Vlce - Presidente, substituir legalmente o Presidente, em suas faltas e
impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacâncta.

~RnGO 16 - COMPETE AO 10SECRETÁRIO
[. Redigir e manter, em dia, transcrição das atas das Assembléias Gerais e das reuniões da Dlretoria
:xecutlva;
[I. Redigir a correspondência da Associação;
[II. Manter e ter sob sua guarda o arquivo da AsSodação;
rv. Dirigir e supervisionar todo o trabalho da Secretaria.
)arágrafo Único - Compete ao 2° Secretário, substituir o 10 Secretário, em suas faltas e impedimentos,
sssumíndo o cargo em caso de vacância.

'RnGO 17 - COMPETE AO 10TESOUREIRO
:. Manter, em estabelecimentos bancários, Juntamente com o presidente, os vaJores da Associação,
>Odendoaplicá-lOS, ouvida a Dlretoria executiva;
'l. Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais documentos bancários e contábels;
II. Efetuar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos à Assodação;
V. Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;
t, Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes semestrais e o balanço anual;
n. . Elaborar, anualmente, a relação dos bens da Associação, apresentando-a, quando solicitado, à
~sembléia Geral.
'ãrágrafo Único - Compete ao 2° Tesoureiro, substituir 010 Tesoureiro, em suas faltas e impedimentos,
issumtndo o cargo em caso de vacância.

~RnGO 18 - DO CONSELHO FISCAL
) Conselho Fiscal, que será composto por três membros, e tem por objetivo, indelegável, fiscalizar e dar
,arecer sobre todos os atos da Dlretoria Executiva da Assocíação, com as seguintes atribuições;
. Examinar os livros de escrlturaç!o da AsSOdaçao;
[. Opinar e dar pareceres sobre balanços e relatórios financeiro e contábll, submetendo-os a Assembléia
ieral Ordinária ou Extraordinária;
~I. Requisitar ao 1° Tesoureiro, a qualquer tempo, a dccumentação comprobatórla das operações
conômlco-flnanceiras realizadas pela Associação;
1/. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
'. Convocar Extraordinariamente a AssembléIa Gerar.
arágrafo único - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, na segunda quinzena de
melro, em sua maioria absoluta, e extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente da
ssooeção, ou pela maioria simples de seus membros.

RnGO 19 - DO MANDATO
5 eleições para a Diretorla Executiva e Conselho Fiscal reallzar-se-ão, conjuntamente, de 02 (dois) em 02
:lois) anos, (o período deste mandato é opdonal), por chapa completa de candidatos apresentada à
ssembléia Geral, podendo seus membros ser reeleitos.
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v, Aceitação de cargo ou função Incompatível com o exerdclo do cargo que exerce na Associação:
'. Conduta duvidosa.
arágrafô Primeiro - Definida a justa causa, o dlretor ou conselheiro será comunicado, através de
otlficaçlo extrajudicial, dos fatos a ele imputados, para que apresente sua defesa prévia à Dlretoria
xecutlva, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicação;

i arágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da
presentação de defesa, a representação será submetida à Assembléia Geral Extraordinária; devidamente
mvocada para esse fim, composta de associadoscontribuintes em dia com suas obrigações sociais, não
odendoela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada,
am a maioria absoluta dos associadose em segunda chamada, uma hora após a primeira, com qualquer
úmero de associados, onde será garantido o amplo direito de defesa.

RTIGO 21 - DA RENÚNCIA
m caso renúncia de qualquer membro da Dlretoria Executiva ou do Conselho Ascal, o cargo será
-eenchidopelos suplentes.
3rágrafo Primeiro - O pedido de renúncia se dará por eSCrito,devendo ser protocolado na secretaria da
ssodação, a qual, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data do protocolo, o submeterá à
!lIberação da AssembléiaGeral;
trágrafo Segundo - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e ConselhoFiscal, o Presidente renunciante,
Jalquer membro da Dlretoria Executiva ou, em último caso, qualquer dos associados, poderá convocar a
;sembléia Geral Extraordinária, que elegerá uma comissão provisória composta por 05 (dnco) membros,
re administrará a entidade e fará realizar novas eleições, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
mtadcs da data de realização da referida assembléia. Os diretores e conselheiros eleitos, nestas
'ndlções, complementarão o mandato dos renunciantes.

IlTIGO 22- DA REMUNERAÇÃO
» membros da Diretoria executiva e do ConsefhoFiscal não perceberão nenhum tipo de remuneração, de
lalguer espécie ou natureza, pelas atlvidades exercidas na Assocíeção,

tTÍGO 23 - DA RESPONSABIUDADE DOSMEMBROS
; assoctados, mesmo que investidos na condição de membros da diretoria executiva e conselho fiscal,
o resocndem, nem mesmo subsidlarlamente, pelos encargos e obrigaçõessociais da Assodaçao.

tTIGO 24 - DO PATRIMÓNIO SOCIAL
patrimônlo da Associaçãoserá constituído e mantido por:
Contribuições mensais dos assedados contribuintes;
Doações, legados, bens, direitos e valores adquiridos, e suas possíveis rendas e, ainda, pela

-ec:adaçãodos valores obtidos através da realização de festas e outros eventos, desde de que revertidos
:almente em benefldo da associação;
. Aluguéis de imóveis e juros de tftulos ou depósitos;

~TIGO25 - DA VENDA
bens móveis e imóveis poderão ser alienados, mediante prévia autOrização de Assembléia Geral

:raordinária, espedalmente convocada para este fim, devendo o valor apurado ser integralmente
icado no desenvolvimento das ativldades sociais ou no aumento do patrimônio sodal da Assodação.

TIGO 26 - DA REFORMA ESTATUTÁRIA
aresente estatuto social poderá ser reformado no tocante à administração, no todo ou em parte, a
slquer tempo, por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este
, composta de associadoscontribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar
n voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada, com a maioria
ioluta dos associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira, com qualquer número de
ocíados. (o quorum para este artigo é livre, sendo o adma meramente enunciativo).



.e ·Asse_mblélaGeral Extraordinária, especialmente convoQlda para este fim, composta de associados
ontrlbulntes em dia com suas obrigações sodais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3
dois terços} dos presentes, sendo em primeira chamada, com a totalidade dos assodados e em segunda
hamada, uma hora após a primeira, com a presença de, no minimo, 1/3 (um terço) dos associados, (o
uorum para este artigo é livre, sendo o adma meramente enunciativo).
arágrafo único - Em caso de dissolução sodal da Associação, liquidado o passivo, os bens
emanescentes, serão destinados para outra entidade assistendal congênere, com personalidade jurfdica
omprovada, sede e atividade preponderante nesta capital e devidamente registrada nos órgãos públicos
ompetentes.

~RnGO 28 - DO EXERCíCIO SOCIAL
, exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações
nancelras da entidade, de conformidade com as disposiçõeslegais.

iRTIGO 29 - DAS DISPOSIções GERAIS
I Associaçãonão distribui lucros, bonificações ou vantagens a qualquer titulo, para dirigentes, associados
u mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, devendo suas rendas ser aplicadas, exclusivamente,
'o território nacional.

~RnGO30 - DASOMISSÕES
)s casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretorla Executiva, "ad referendum" da
.ssembtéía Geral.

1arVPB,17 de março de 2002.

r -/. ,
ASSIS FI~MINODASILVA

CPF.575.849.314-72
C.!. 1008977 - SSP/pB

Presidente

CARTÓRIO ÚNICO
Seterino lúcio M.fel" o Só

TabelíiSu
Marm de LVUrIl'tKII
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CENTRO CULTURAL POETAi
MANOELXUDÚ ~

\~:~
Aos 04 de dezembro de 2015, as 16hOOminh,em segunda chamada, atendendo o Edital
de Convocação de 20 de novembro de 2015, nesta cidade, à Rua Antônio de Luna Freire,
S/N, reuniram·se os associados da ASSOCIAÇÃO CULTURAL POETA MANOEL XUDÚ,
e assinados na relação de presenças anexa, nos termos do estatuto em vigor, para

deliberarem quanto a:

1)- ELEiÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL

Para presidir os trabalhos foi indicado por aclamação o senhor ASSIS FIRMINO DA
SILVA, que escolheu a mim André Marco Neves de Meno para secretariá-Io.

Com a palavra o senhor Presidente, proclama o término do mandato da atual diretoria
. executiva e do Conselho Fiscal da entidade, ressaltando o brilhante trabalho dos mesmos

e apresenta à Assembléia os candidatos, aos cargos ora vagos, dando inicio do pleito
eletivo, e após a contagem dos votos presenciado por todos, foi apresentado pela senhor
Presidente o resultado, ficando assim composta a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal,

da entidade:

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente • Sr. ASSIS FIRMINO DA SILVA, CPF. 575.849.314·72, C.I. 10089n­

SSPIPB, residente e domiciliado nesta cidade de MarilPB.

Vice- presidente· Sr. JEAN MONTEIRO DE OLIVEIRA, CPF 789.706.354-15 RG
1487933- SSP/PB, residente e domiciliado nesta cidade de Mari/PB.

10 Secretário. Sr. ANDRÉ MARCO NEVES DE MELLO, brasileiro, solteiro, portador da
C.I nO10534.423·8IFPIRJ, residente e domiciliado nesta cidade de MarilPB ..

~ Secretério· Sr. MANOEL BERNARDO DA SILVA, CPF_-liSAQ.52_594-49RG 2864054-
SSP/PB, residente e domiciliado nesta cidade de MarilJ:?S1'" \-
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1-resountlro - Sr. JOSt: EVERAlDO FIRMINO DA SILVA, CPF 965.336.334-49 RG
16n595- SSPIPB, residentee domiciliadonesta cidadedeMarilPB.

2crresoureiro - Sr. JOAO BATISTA DOS SANTOS, CPF 840.558.474-91'RG 1769683-
SSPIPB, residentee domiciliadonesta cidadede MariIPB.

CONSELHO FISCAL

Presidente - Sr. MARIADA LUZ DA SILVA,CPF 624.143.644-91RG 1604869- SSPIPB,

residentee domiciliadonesta cidade de Mari/PB.

Vice- presidente - Sr. JOS~ EUGENIO DE OLIVEIRA, CPF 207.373.434-00 RG

2271220- SSPIPB,residentee domiciliadonesta cidadede Mari/PB.

Conselheiro - Sr. HELENO JOAQUIM DE PAIVA, CPF 334.064.134.04 RG 1408210-

SSPIPB, residentee domiciliadonesta cidadede MarilPB.

Conselheiro SUplente • Sr. JOÃO BATISTA RIBEIRO, CPF 339.715.434-20 RG

271996511- SSP/PB, residentee domiciliadonesta cidadede MariIPB.

E, por fim, o Presidente, declara que as deliberações tomadas na assembléia geral em
questão, observaram rigorosamente,o quorum previsto no estatuto social em vigor, e dá
posse aos eleitos, para a gestão de: 04/12/2015 à 03/12/2017, passando a palavra para
quem quisesse se manifestar e, na ausência de manifesto, como nada mais havia para
ser tratado, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presente assembléia
geral, determinando a mim, que servi como secretário, que lavrasse a presente ata e a

levasse a registro junto aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurfdicos
necessários.A presentesegue assinada por mim e pelo Presidentee por todos os eleitos,
como sinal de aprovação.

Mari, 04 de dezembrode 2015.
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4 ~' ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CENTRO CULTURAL POETA

MANOElXUDÚ

Aos 16 de dezembro de 2016, as 16hOOminh,em segunda chamada, atendendo o Edital

de Convocação de 20 de novembro de 2016, nesta cidade, à Rua Antônio de Luna Freire,

S/N, reuniram-se os associados da ASSOCIAÇÃO CULTURAL POETA MANOEL XUOÚ,

e assinados na relação de presenças anexa, nos termos do estatuto em vigor, para

deliberarem quanto a:

1) Mudança de endereço do ASSOCIAÇÃO CULTURAL POETA MANOEL XUDÚ. Por

unanimidade, os Membros da Diretoria Executiva aprovaram a mudança de sede, levando

em conta que o outro local não estava atendendo às necessidades da entidade. O
endereço da ASSOCIAÇÃO CULTURAL POETA MANOEL XUOÚ é à Rua

Severiano de Caldas, 04, Centro, Mari, Paraíba, CEP 58.345-000. O presid

Firmino da Silva encerrou a reunião, e eu, André Marco Neves de Mello___ IlIi<':"'i:Jo:'>

secretário, lavrei esta ata.

Mari, 16 de dezembro de 2016.

. 4','" .' ,','
,;.~.,.

CARTÓRIO Fl;llCIA
SAPE-PAR

Severina Lúcia M. Feliciano Sá
TABELlÃ.

PESSOAJURIDICA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARI
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,.

NÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Inscrição: CPF/CNPJ: 23~M2.051/0001~
Razão Social: CENTRO <tUI;Jl"R4L '"lQe:1F~',,~p.:fIilQU~ ~.i::-'"
.Nome Fantasia; A$SOCIAÇAO r:I\lLmR*~9(JÉr.A;~.t:~tJ"tJ~.

-Endereço: RUA MINE",WNS-,I;I,J_O]!l1! CI~~:,o . : ":,
Numero: Complemento:

Bairro:

Atividade:

eENl'RO I~

FUND. ASsDp: CQNC.-&P.!&~S~~~f_".~UD_

INÍCIO ATIV.: 28/0212016,

EMITIDO: VAUDADE:
MARI, 25 de julho de 2017

ESTEALVARÁ DeVE SERCOLOCADO EM LUGAR DE DESTAQUE



ESTADO DA pARAIBA
SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL
CORPO DE 8OIIBEIROS MIUTAR
aoBatalhIo de Bombeiro Militar

Emitido em:
19107/2017
15:39:33

AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO

Processo: 2127412017 Validade: 19/07/2018

ATESTO que, através de termo de declaraçlo, flnnado pela pessoa fisicaljurfdica abaixo
especificada, foram atendidos os parAmetros estabelecidos pela Nonna Técnica - CBMPB nO
007/2013, confonne prevê a Lei Estadual nO9.62512013(Código Estadual de Proteção Contra
Incêndio. Explosão e Controle de PAnico), afim de que seu procedimento de regularizaçãopossa
ser classificado como PROCESSO Tt:CNICO SIMPLIFICADO, sendo a partir disso, dispensado
de vistoria prévia.

Nome de Fantasia:

CNPJ/CPF:
Área:

Razão Social:...

Endereço:

Local e data:

RegistrodoDocumento N°:

Autenticação EletrOnica:f9188d1d.355fdSaf.dda5dd73.c0801c2d
- Manter este documento em local viafvel.
- O nIo cumprimento das axigêndas estabelecidas palaNonna Técnica no 00712014 irnplicaré
em responsabIIizaç de natureza admInIstraUva. civil elou crtmInaI.
- SoIicftar l'8OOY8ÇIo do pt'8MI1te documento, 30 (tlinta) dias antes do vencimento.

. - A aceIIaçIo desta oertIdIo está condicionada à vertficaçIo de sua autantIddade na Internet,
no endereço <htIp:lIwww.bombairos.pb.gov.br>.
- Imprasalo emitida gratuitamente com base no SOL BM NO008812017, de 10/0512017.
Qualquer rasura ou emenda invalidará 88IBdocumento.

Rue AlmeIda BatrwCo. NOU',Centro.GuatabI,...,.
Emetglncla: 193
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO qA TRAMITA~ÃOPROCESSl!AL LESGISLATIVA pAS MATÉRIAS
SUJEITAS A APRECIACAO DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO. JUSTiÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÔES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário
Às fls. __ sob o nO~ \, 1-

E

No ato da entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (5) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em / /2017.

Assessor
(

"'-:::::::-:;::-=--=--------,COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO.
JUSTICA E REDAÇÃO

::>ESIGNOCOMO RELATOR
. ,DO ------
.,-__;-_---.J' _

..-----;;;;~;:::-::;::~-­PRESIDENTE

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO.
JUSTiÇA E REDAÇÃO ,
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SECRETARIALEGISLATIVA /(;?v.~- ~- s<"1~t-

DACPL- Dep~rta~ento de Acompanhamento e contr.loler.' f:.~:J:~.~ " ,
Processo Legislativo : 'li T;r~, .,\t'..
Divisão de Assessoria ao Plenário \. -I, ":"'-".;-. 0 '

Diretoria de Divisão de Pesquisa e Estudos LegiSlah~1j~Ii'/A~\ ., />/
""Do DA p'p.~;;>.

I CERTIDÃODEDISTRIBUIÇÃO II
Propositura: Projeto de Lei Nº 1.609/2017

Autoria: Dep. João Bosco Carneiro

Ementa: Reconhece o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú -
Associação Cultural Poeta Manoel Xudú - como Instituição de
Utilidade Pública.

Examinando o acervo das leis estaduais, não foi identificada norma
vigente com matéria idêntica ao da propositura em epígrafe, bem
como, não foi localizado nenhuma propositura análoga ou conexa
(seja em tramitação ordinária ou recursal, seja em tramitação de
autógrafo/veto), nos termos do art. 141, inc. I, c/c art. 144 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba.

Sala do DACPLem 25 de setembro de 2017.

loyce Karla de Araújotarvalhó
Assistente Legislativo
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SECRETARIA LEGISLATIVA C;</,~,'ô\5.-iAaLfG;S~\
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Divisão de Assessoria ao Plenário ~. ..:_~~~ !
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Propositura: Projeto de Lei uº 1.609/2017

Autoria: Dep. Bosco Carneiro.

Ementa: Reconhece o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú - Associação
Cultural Poeta Manoel Xudú - como instituição de utilidade pública.

.. Constata-se para os devidos fins, em atenção ao que dispõe o art.

139, § 1º, do Regimento Interno, que a proposição foi publicada no

Diário do Poder Legislativo nº 7.431, página 05, na data de 27 de

setembro de 2017.

João Pessoa, 27 de setembro de 2017.



Secretaria Legislativa
Gabinete do Secretário

DESPACHO

(Projeto de lei nO 1.609/2017)

•

Nos termos do art. 141, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, de ordem do Presidente da
Assembleia Legislativa, determina-se a distribuição
da presente propositura à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação - CCJR.

Não sendo o caso de admissão da matéria
pela referida Comissão, retornem-se os autos à
Secretaria Legislativa.

'"

João Pessoa, 4 de outubro de 2017.

Assembleia Legislativa da Paraíba IPraça João Pessoa s/n -Centro - João Pessoa PB
CEP58013-900 ITelefone: (83) 3214-4586



ESTADO DA PARAlBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissio de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

PROJETO DE LEI N° 1.609/2017

Reconhece o Centro Cultural
Poeta Manoel Xudú - Associação
Cultural Poeta Manoel Xudú -
como instituição de utilidade
pública.

AUTOR: Dep. JOÃO BOSCO CARNEIRO

RELATOR: Dep. JOÃO GONÇALVES

P ARE C E R N° 15;]6 /2017

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e
parecer o Projeto de Lei 0°1.609/2017, de autoria do nobre Deputado João
Bosco Carneiro que "Reconhece o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú -
Associação Cultural Poeta Manoel Xudú - como instituição de utilidade pública".

É o relatório.



ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissio de Constituição, Justiça e Redação"

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise encontra-se devidamente instruída,
conforme preconizada na Lei n" 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim,
preencher os requisitos essenciais nela descritos, não infringindo qualquer
dispositivo de ordem legal.

Cabe mencionar que as associações são consideradas, por força legal,
como entidades destinadas a fins não econômicos. A razão para tanto é simples:
seu fim não é gerar ou fazer circular riqueza material, mas, sim, o de realizar uma
vontade comum.

A referida Associação foi fundada em 17 de março de 2002, inscrita no
CNPJ sob n° 23.902.051/0001-04 e sediada na Rua Minervino Severino de
Caldas, n? 04, Centro, Mari, Estado da Paraíba, que tem dentre suas finalidade, a
de promover e defender a cultura local, do município de MarilPB e região.

Ademais, o Centro Cultural Poeta Manoel Xidú, visa o acesso à cultura,
nos seus mais diversos ramos. Assim, como da promoção da cultura local e
regional. Trata-se da dignidade humana, através do pleno exercício dos direitos
culturais.

Depreende-se, portanto, que o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú tem
concretizado importantes valores constitucionais e legais, atuando em prol do
acesso à cultura a cada um de seus associados.

Ressaltamos que o Centro Cultural Poeta Manoel Xudú, associação sem
fins lucrativos, de caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promocional,
recreativo e educacional, vem, há vários anos, desenvolvendo atividades no
âmbito social e cultural, contribuindo para a formação cultural da população.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, visto que
preenche todos os requisitos para ter sua utilidade pública reconhecida e, ainda,
que há muito mais de dois os, a instituição vem cumprindo os seus objetivos,
servindo e atendendo, a on ento, aos seus associados, constituindo-se numa
instituição filantrópica com rel vantes serviços prestados à comunidade.

Nestas condições, o ino ela juridic ade e aprovação do Projeto de Lei
n° 1.609/2017 na a forma rig alo

É o voto.
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"Comissio de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela juridicidade e
aprovação do Projeto de Lei nO 1.609/2017 nos termos do voto do Senhor
Relator.

Éo parecer.

Sala das Comissões, em 16 de outubro de 2017.

IApreciado pela Comissão

iNo dia _J1:J--1t2J_fi__

DEUStEll~rEill~
Presl~~n e

DEP. CAMILA TOSCANO
Membro

RÓC

DEP. HERVÁZIO BEZERRA
Membro
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Oficio n? 814/2017/ALPB/GP

- P 31 de outubro de 2017.Joao essoa,

Ao Excelentíssimo Senhor
RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
Nesta

Assunto: Autógrafo n° 722/2017 - Projeto de Lei n° 1.609/2017

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo n" 722/2017 do Projeto de Lei
n° 1.609/2017, de autoria do Deputado Estadual João Bosco Carneiro Júnior, que
"Reconhece de Utilidade Pública a Associação Cultural Manoel Xadú, localizada no
Município de Mari, neste Estado".

Atenciosamente,

Deputado
Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba

C?
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AUTÓGRAFO N° 722/2017
PROJETO DE LEI N° 1.609/2017
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCO CARNEIRO JÚNIOR

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Cultural Manoel Xadú,
localizada no Município de Mari, neste
Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação
Cultural Manoel Xadú, localizada no Município de Mari, neste Estado.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 31 de outubro de 2017.

Deputado
Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba



•*
ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

OFÍCIO N° 814/2017/ALPB/GP

AUTÓGRAFO N° 722/2017
PROJETO DE LEI N° 1.609/2017
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCA CARNEIRO JÚNIOR

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública a Associação Cultural Manoel Xadú,
localizada no Município de Mari, neste Estado.

N° DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02
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